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EMENTÁRIO 

 

Família Multiespécie: Tribunal de Justiça do Rio 

mantém guarda compartilhada de cadela de 

estimação 

 

A 12ª Câmara de Direito Privado do TJRJ decidiu, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo réu, 

em uma ação de regulamentação de guarda e visitação de 

animal de estimação, que, inconformado com a tutela de 

urgência que havia sido deferida em favor do ex-cônjuge do réu, autor da ação, interpôs 

um agravo de instrumento contra a decisão de estabelecimento da custódia compartilhada 

de uma cadela de estimação. 

 

Em sua inicial, o autor (ora agravado) alegou que, quando ainda estava casado, teria 

adotado, com seu então cônjuge, uma cachorra da raça Dachsmund, com a qual teria 

desenvolvido forte vínculo afetivo. Porém, com a separação do casal, o agravado foi 

proibido pelo réu (ora agravante) de conviver com o referido animal de estimação, fato que 

o levou a ingressar em Juízo e obter sucesso na concessão da tutela que determinou o 

regime de convivência alternada, passando a cachorrinha a conviver com um dos tutores 

por 15 dias em sua residência e, nos 15 dias seguintes, na residência do outro, dividindo-

se as despesas do animal de estimação. 
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A relatora, desembargadora Nádia Maria de Souza Freijanes, ressaltou, em seu voto, que, 

“em pese os animais não sejam equiparados a seres humanos, isso não significa que o 

julgador deve se abster de decidir casos referentes ao pleito de guarda compartilhada de 

animais de estimação”, reforçando, assim, o respeito ao princípio da inafastabilidade do 

controle jurisdicional. 

 

A magistrada esclareceu, ainda, que o rompimento do vínculo conjugal não partiu o vínculo 

afetivo com a cadela, tendo em vista o reconhecimento da família multiespécie, a qual 

pode ser composta por animais de estimação. E afirmou ser inegável o direito do agravado 

de estar com sua cachorrinha, uma vez que a mesma já teria convivido com ambos os 

homens por tempo suficiente para a criação de laços afetivos. 

 

Com base nesses fundamentos, a desembargadora considerou que o vínculo afetivo 

estava devidamente comprovado nos autos, e votou pelo desprovimento do recurso, com a 

consequente manutenção da guarda compartilhada do animal, tendo sido acompanhada 

pelos demais membros do colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 20/2023, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Ausência de lei não impede reajuste de aposentadoria de servidores 

federais pelo RGPS (Tema 1224) 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou constitucional o reajuste 

de proventos e pensões do serviço público federal pelo índice do Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS) no intervalo entre o fim do instituto da paridade e a edição da 

lei que estabeleceu os índices de reajuste. A controvérsia, objeto do Recurso 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2023000020&Version=1.1.19.0#8
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/308191150


   

 

Extraordinário (RE) 1372723, com repercussão geral (Tema 1.224), foi julgada na sessão 

virtual encerrada em 29/9. 

 

O recurso foi apresentado pela União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF-4) que havia considerado válida a revisão de proventos e pensões pagos 

antes da entrada em vigor da Lei 11.784/2008 pelos índices do RGPS, com base em 

normativo do Ministério da Previdência Social. O argumento da União é que não havia lei 

fixando os índices de reajuste desses benefícios. 

 

Fim da paridade e integralidade 

 

Na redação original, a Constituição Federal previa a paridade e a integralidade entre 

servidores ativos e inativos, de modo que, aplicando-se os reajustes dos primeiros a 

aposentados e pensionistas. A Emenda Constitucional (EC) 41/2003 extinguiu a paridade 

e a integralidade e definiu que os benefícios seriam reajustados conforme critérios 

previstos em lei. 

 

Em 2004, a Lei 10.887 estabeleceu que o reajuste deveria ocorrer na mesma data que o 

RGPS, mas não previu índices. A omissão permaneceu até a edição da Medida Provisória 

(MP) 431/2008, convertida na Lei 11.784/2008, que fixou que o índice seria igual ao do 

RGPS. 

 

Jurisprudência 

 

Em seu voto pelo desprovimento do recurso, o ministro Dias Toffoli (relator) afastou o 

argumento da União de que não poderia realizar reajustes antes da vigência da lei de 

2008. O ministro destacou que, de acordo com a jurisprudência do STF, no período 

questionado, os servidores públicos federais inativos não alcançados pela paridade têm 

direito ao reajuste anual segundo o índice do RGPS, conforme estipulado em ato 

normativo do Ministério da Previdência Social. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada para o Tema 1224 é a seguinte: 

 

"É constitucional o reajuste de proventos e pensões concedidos a servidores públicos 

federais e seus dependentes não beneficiados pela garantia de paridade de revisão, pelo 



   

 

mesmo índice de reajuste do regime geral de previdência social (RGPS), previsto em 

normativo do Ministério da Previdência Social, no período anterior à Lei 11.784/2008”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo vai definir se embriaguez ao volante pode absorver crime de 

dirigir sem habilitação (Tema 1.216) 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou o Recurso Especial 

2.050.957 para julgamento sob o rito dos repetitivos. A relatoria é do ministro Joel Ilan 

Paciornik. 

 

A controvérsia, cadastrada como Tema 1.216, diz respeito à "possibilidade de aplicação do 

instituto da consunção com o fim de reconhecer a absorção do crime de conduzir veículo 

automotor sem a devida permissão para dirigir ou sem habilitação (artigo 309 do Código 

de Trânsito Brasileiro – CTB) pelo crime de embriaguez ao volante (artigo 306 do CTB)". 

 

O colegiado determinou a suspensão dos processos com a mesma controvérsia nos quais 

tenha havido a interposição de recurso especial, tanto em segunda instância quanto no 

STJ. 

 

Jurisprudência entende pelo não cabimento da consunção 

 

No recurso representativo da controvérsia, o Ministério Público de São Paulo recorre de 

decisão do tribunal estadual que considerou o crime de dirigir sem habilitação absorvido 

pelo crime de embriaguez ao volante, mediante o reconhecimento da agravante do artigo 

298, III, do CTB. 

 

Dessa forma, a corte local substituiu a pena aplicada ao motorista – um ano e seis meses 

de detenção, por colidir em veículo estacionado enquanto estava com a capacidade 

psicomotora alterada – por duas medidas restritivas de direitos. Como consequência, a 

pena definitiva pela prática de ambas as condutas ficou em 30 dias-multa mais suspensão 

de obter habilitação por dois meses. 

 

Para o ministro Joel Ilan Paciornik, a questão jurídica em debate atende aos pressupostos 

da multiplicidade, bem como possui potencialidade vinculativa. Segundo o relator, foram 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515099&ori=1


   

 

identificados 15 acórdãos e 143 decisões monocráticas proferidos sobre o tema por 

ministros integrantes das turmas de direito penal do STJ. 

 

Paciornik afirmou que, nesses julgados, o entendimento adotado é convergente no sentido 

de serem autônomos os crimes dos artigos 306 e 309 do CTB, "com objetividades jurídicas 

distintas, motivo pelo qual não incide o postulado da consunção". 

 

Leia a notícia no site 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção define período de validade da convocação por edital para 

demarcação de terrenos de marinha (Tema 1.199) 

 

Em julgamento de recurso repetitivo (Tema 1.199), a Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) fixou tese segundo a qual, "nos procedimentos de demarcação de 

terrenos de marinha, é válido o ato jurídico de chamamento de interessados certos ou 

incertos à participação colaborativa com a administração formalizado exclusivamente por 

meio de edital, desde que o ato tenha sido praticado no período de 31/5/2007 até 

28/3/2011, em que produziu efeitos jurídicos a alteração legislativa do artigo 11 do 

Decreto-Lei 9.760/1946 promovida pelo artigo 5º da Lei 11.481/2007". 

 

O colegiado consolidou o entendimento das turmas de direito público no sentido de 

reconhecer a validade dos procedimentos demarcatórios de terreno de marinha da União 

no período controvertido. 

 

Na avaliação do relator, ministro Paulo Sérgio Domingues, o chamamento do particular 

para colaborar com a administração pública na tomada de decisão é uma etapa inaugural 

do procedimento de demarcação de terrenos de marinha, "sendo exagerado apego ao 

formalismo impor a custosa e demorada notificação pessoal a todo e qualquer potencial 

interessado na definição das linhas de preamar, aos quais o procedimento reserva, em 

etapa imediatamente subsequente, oportunidade inconteste de impugnação, com 

observância das garantias processuais do contraditório e da ampla defesa (artigos 13 e 14 

do DL 9.760/1946)". 

 

Convocação de interessados para estabelecer o ponto preamar médio 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04102023-Repetitivo-vai-definir-se-embriaguez-ao-volante-pode-absorver-crime-de-dirigir-sem-habilitacao.aspx


   

 

O relator explicou que o conceito jurídico de terreno de marinha está estabelecido no 

Código de Águas (Decreto 24.643/1934), abrangendo aqueles que, "banhados pelas 

águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até 33 metros para a parte da terra, contados 

desde o ponto a que chega o preamar médio (estado do lugar no tempo da execução do 

artigo 51, parágrafo 14, da lei de 15/11/1831)". 

 

A definição desse ponto, destacou o ministro, passou a ser atribuição do Serviço de 

Patrimônio da União – atual Secretaria do Patrimônio da União (SPU) –, nos termos do 

artigo 10 do DL 9.760/1946. 

 

Segundo Paulo Sérgio Domingues, o decreto estabelecia que, para a realização do 

trabalho de determinação das linhas, caberia à SPU convidar os interessados, certos e 

incertos, pessoalmente ou por edital, para que no prazo de 60 dias apresentassem 

estudos, plantas, documentos ou outros esclarecimentos concernentes aos terrenos 

compreendidos no trecho sujeito à demarcação. Em 2007, no entanto, a Lei 11.481 passou 

a exigir tão somente o convite por edital. 

 

Em 2009, foi proposta ao Supremo Tribunal Federal (STF) uma ação direta de 

inconstitucionalidade pela Assembleia Legislativa de Pernambuco (ADI 4.264), com o 

propósito de invalidar a alteração feita pela Lei 11.481/2007. O STF deferiu uma medida 

cautelar em 2011 para suspender a eficácia da lei. No entanto, a ADI acabou extinta por 

perda de objeto, em razão da edição da Lei 13.139/2015, que voltou a exigir o convite 

pessoal. 

 

Convocação por edital não invalida procedimentos de demarcação 

 

Para o ministro, a suspensão determinada pelo STF não afetou os atos jurídicos realizados 

antes do deferimento da liminar, os quais não foram por ela invalidados. "Deve prevalecer, 

assim, ao menos no período anterior ao da suspensão da eficácia da norma impugnada, a 

presunção de constitucionalidade inerente a toda e qualquer lei ou ato normativo", disse. 

 

Domingues explicou que o dia 28 de março de 2011 deve ser considerado o marco de 

cessação da eficácia do artigo 5º da Lei 11.481/2007, pois foi nessa data que ocorreu a 

publicação da ata da sessão de julgamento da medida cautelar no STF. 

 

Na avaliação do ministro, não há motivos jurídicos para invalidar os procedimentos de 

demarcação de terrenos de marinha, no período em que prevaleceram a regra da Lei 



   

 

11.481/2007 e a decisão do STF, tão somente porque eventuais interessados, certos ou 

incertos, tenham sido convidados à participação por meio de edital. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Emenda Constitucional 131, de 3 de outubro de 2023 - Altera o art. 12 da 

Constituição Federal para suprimir a perda da nacionalidade brasileira em razão da mera 

aquisição de outra nacionalidade, incluir a exceção para situações de apatridia e 

acrescentar a possibilidade de a pessoa requerer a perda da própria nacionalidade. 

 

Lei Federal nº 14.692, de 3 de outubro de 2023 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para possibilitar ao doador de 

recursos aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente a indicação da destinação 

desses recursos, na forma que especifica . 

 

Lei Federal nº 14.691, de 3 de outubro de 2023 - Altera as Leis nºs 12.340, de 1º 

de dezembro de 2010, e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para destinar parcela das 

arrecadações de recursos financeiros advindos do pagamento de multas por crimes e 

infrações ambientais e de acordos judiciais e extrajudiciais de reparação de danos 

socioambientais para o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa 

Civil (Funcap) .      

 

Lei Federal nº 14.690, de 3 de outubro de 2023 - Institui o Programa Emergencial 

de Renegociação de Dívidas de Pessoas Físicas Inadimplentes – Desenrola Brasil; 

estabelece normas para facilitação de acesso a crédito e mitigação de riscos de 

inadimplemento e de superendividamento de pessoas físicas; altera a Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis 

nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 10.522, de 19 de julho de 2002 e 

12.087, de 11 de novembro de 2009; e revoga dispositivo da Lei nº 4.737, de 15 de julho 

de 1965 (Código Eleitoral), e a Medida Provisória nº 1.176, de 5 de junho de 2023. 

 

Fonte: Planalto 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03102023-Primeira-Secao-define-periodo-de-validade-da-convocacao-por-edital-para-demarcacao-de-terrenos-de-marinha.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc131.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14692.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14691.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14690.htm


   

 

 

Lei Estadual nº 10.125, de 3 de outubro de 2023 - dispõe sobre o Fundo Especial 

do Tribunal de Justiça – FETJ, revoga a Lei Estadual nº 2524/1996 e dá outras 

providências 

 

Lei Estadual nº 10.124, de 3 de outubro de 2023 - Inclui dispositivos e altera o 

item 1 do artigo 98 da Resolução OE/TJRJ nº 5/77 do Código de Organização e Divisão 

Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro – CODJERJ e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 10.123, de 3 de outubro de 2023 - Dispõe sobre a alteração da 

Lei n. 4513, de 13 de janeiro de 2005, que criou o Forum Regional de Alcântara, na 

Comarca de São Gonçalo. 

 

Lei Estadual nº 10.122, de 2 de outubro de 2023 - Dispõe sobre a garantia da 

carteira de identificação do paciente hemofílico, da Rede Pública Estadual, na qual 

constarão detalhes de sua patologia e recomendações para o tratamento de urgência e 

emergência e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.727, de 3 de outubro de 2023 – Institui no âmbito do 

Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro o Sistema OUVERJ e dá outras 

providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Municipal nº 8.080, de 3 de outubro de 2023 - Institui o Observatório 

Municipal da Violência contra a Mulher - OMVM. 

 

Decreto Municipal nº 53.288 de 2 de outubro de 2023 - Regulamenta o 

Programa ISS Neutro, criado pela Lei nº 7.907, de 12 de junho de 2023, que alterou a Lei 

nº 691, de 24 de dezembro de 1984 - Código Tributário do Município do Rio de Janeiro e 

dá outras providências.  

 

Decreto Municipal nº 53287, de 02 de outubro de 2023 - Dispõe sobre os 

procedimentos administrativos a serem adotados para o cumprimento da função social da 

propriedade em construções irregulares erigidas com o produto de ações ilícitas praticadas 

por associações criminosas. 

 

Fonte: D.O.Rio 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSRk1sSlZXVEZOVkUxMFVtdEtSVkpwTURCUFZVVXlURlJuZDFGVVNYUk9ha3BFVFZSSk0wNXFhelJSYTBWM1RWUlpOVTVxVVRCTmVsa3dUWGM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSRk1sSlZXVEZOVkUxMFVtdEtSVkpwTURCUFZVVXlURlJuZDFGVVNYUk9ha3BFVFZSSk0wNXFhelJSYTBWM1RWUlpOVTVxVVRCTmVsa3dUWGM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSRk1sSlZXVEZOVkUxMFVtdEtSVkpwTURCUFZVVXlURlJuZDFGVVNYUk9ha3BFVFZSSk0wNXFhelJSYTBWM1RWUlpOVTVxVVRCTmVsa3dUWGM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFZSamQwMTZTa05TYTBWMFVrVktSMDU1TURCTlJGazBURlZHUms1clVYUlNhMVpEVVdwQ1JGRnJVVFZOTUZFd1RWUlpOVTVxVVRCTmVsa3dUWGM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVRCSmVGSlVUVE5TYW1kMFVsVldSRkpUTURCU1JGa3hURlZLUlZGcVkzUk5ha0pEVVhwWk5FMVVZekpOTUZsNVRWUlpOVTVxVVRCTmFrVXpUMEU5UFE9PQ==
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/991919/6026
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/991903/6024
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/991902/6024
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JULGADO INDICADO 

 

0078680-91.2023.8.19.0000  

Relatora: Desª Geórgia de Carvalho Lima 

 j.28/09/2023  p. 03/10/2023 

  

 Agravo de Instrumento. Decisão que, em ação revisional de contrato de financiamento de 

veículo, indeferiu o pedido de antecipação de tutela, para determinar que a autora seja 

mantida na posse da motocicleta, objeto do pacto, e que a ré seja compelida a abster-se 

de incluir o nome da consumidora nos órgãos de proteção ao crédito, sob o fundamento, 

em síntese, de que na aludida avença há cobranças ilegais e abusivas. Inconformismo da 

demandante. Legalidade da previsão de juros capitalizados e da taxa estipulada, que não 

comporta qualquer limitação. Aplicabilidade das Súmulas 539 e 541 do Superior Tribunal 

de Justiça e da Súmula vinculante 7 do Supremo Tribunal Federal. Com relação ao 

percentual de juros cobrados, não sofre a instituição financeira as limitações impostas pelo 

Decreto n.º 22.626, de 07 de abril de 1933, a Lei de Usura. IOF que é devido pela autora à 

União, limitando-se a ré a repassar aos cofres públicos o valor pago por aquela. Superior 

Tribunal de Justiça que, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n.º 1.251.331/RS, 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos (Tema 621), firmou o entendimento de 

que as partes podem convencionar o pagamento de tal tributo por meio de financiamento 

acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. 

Jurisprudência da mencionada Corte Superior que se consolidou no sentido de que é 

permitida a cobrança das tarifas de avaliação e de registro do contrato, no julgamento do 

Recurso Especial n.º 1.578.533/SP, também realizado sob a técnica dos recursos 

repetitivos (Tema 958), devendo eventual abusividade ser aferida no caso concreto, o que 

demanda dilação probatória, e de cadastro, em sua Súmula 566. No que se refere ao 

seguro, verifica-se que na avença, devidamente firmada pela autora, está discriminada, de 

forma clara, a respectiva cobrança em favor da Zurich Santander Brasil, que sequer 

integra o polo passivo do feito originário, de modo que, se a consumidora optou por 

pactuar tal proteção e está usufruindo das coberturas, não há que se falar, ao menos em 

tese, em abusividade, sendo certo que inexiste comprovação, in initio litis, da tese de 

"venda casada". Ademais, de acordo com a Súmula 380 do Superior Tribunal de Justiça: 

"A simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora 

do autor". Fumus boni juris ausente. Manutenção do decisum, com fulcro na Súmula 59 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0078680-91.2023.8.19.0000


   

 

deste Colendo Tribunal. Recurso a que se nega provimento, na forma do artigo 932, inciso 

IV, alíneas "a" e "b", do Código de Processo Civil. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF extingue ações de indenização de juízes e promotores do PR contra 

jornal Gazeta do Povo 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) extinguiu ações de 

indenização por dano moral movidas por juízes e promotores do Paraná contra o jornal 

Gazeta do Povo e cinco jornalistas, em retaliação a uma série de reportagens sobre 

remunerações acima do teto constitucional. A decisão foi tomada no julgamento da 

Reclamação (RCL) 23899. 

 

Na Reclamação, o jornal e os profissionais envolvidos alegavam violação ao entendimento 

do Supremo na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130 e na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4451. Nesses julgados, respectivamente, a 

Corte derrubou a Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) e invalidou dispositivos da Lei das 

Eleições (Lei 9.504/1997) que impediam emissoras de rádio e televisão de veicular 

programas de humor envolvendo candidatos, partidos e coligações no período eleitoral. 

 

Em 2016, a relatora, ministra Rosa Weber (aposentada), havia deferido liminar para 

suspender os efeitos de sentença condenatória e o trâmite de ações judiciais movidas na 

Justiça do Paraná. 

 

Manejo coordenado 

 

Em seu voto no mérito, a relatora verificou que houve o manejo coordenado de ações 

idênticas nos Juizados Especiais do estado, levando à marcação de audiências em 

diversas comarcas em datas e horários próximos ou simultâneos. Essa situação, a seu 

ver, sugere uma ação dolosa para prejudicar o exercício do direito de defesa. Nas ações 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D44717781D504F6CAB1591BFBC39F3B7C5152F235C15&USER=


   

 

de competência dos Juizados Especiais, o autor pode escolher o foro de seu próprio 

domicílio. 

 

Demandas predatórias 

 

Para a ministra Rosa Weber, no caso dos autos, juízes e promotores utilizaram um rito 

processual que visa facilitar o acesso à Justiça como estratagema para coagir a imprensa 

a deixar de publicar determinadas opiniões, o que caracteriza abuso do direito. A seu ver, 

ficou configurado o exercício disfuncional e ilegítimo do direito de ação, com propósito 

intimidatório. 

 

Direito de crítica 

 

A ministra considerou violado o entendimento fixado pelo STF no julgamento das ações 

citadas. Ela lembrou que, naqueles precedentes, a Corte assentou que o papel da 

imprensa não se reduz ao aspecto meramente informativo e imparcial, já que o direito de 

crítica faz parte do direito de informação. 

 

Divergência 

 

O ministro Alexandre de Moraes abriu divergência. Segundo ele, embora não haja dúvidas 

sobre a importância da matéria de fundo, no caso concreto há obstáculos processuais que 

impedem a apreciação do mérito da reclamação pelo STF. Seu voto foi acompanhado pelo 

ministro Nunes Marques. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida utilização de depósitos judiciais para pagamento de 

precatórios atrasados 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou o uso de depósitos judiciais para pagamento de 

precatórios atrasados. O entendimento foi firmado na sessão virtual encerrada em 29/9, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5679. 

 

De acordo com o artigo 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 

da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional (EC) 94/2016, 

os estados, o Distrito Federal e os municípios podem utilizar, para o pagamento de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515149&ori=1


   

 

precatórios vencidos, até 75% dos depósitos judiciais vinculados a processos em que 

sejam parte e 20% dos demais depósitos judiciais, exceto os de natureza alimentícia. 

 

Recursos de terceiros 

 

Na ADI, a Procuradoria-Geral da República (PGR) argumentava, entre outros pontos, que 

os depósitos recursais são recursos de terceiros, à disposição do Judiciário. Sua utilização 

para custeio de despesas ordinárias do Executivo e para pagamento de dívidas da 

fazenda pública estadual constituiria apropriação do patrimônio alheio e violação ao direito 

de propriedade. 

 

Uso eventual 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, relator da ADI, observou que, de acordo com a norma, os 

valores só podem ser utilizados pelos entes para pagamento de precatórios em atraso até 

25/3/2015 e para o fim específico de quitar essas obrigações até 31/12/2029. “Trata-se de 

uso eventual de tais depósitos e com fim específico”, afirmou. 

 

Legitimidade democrática 

 

Barroso observou também que as emendas constitucionais necessitam de 3/5 dos votos 

dos membros do Congresso Nacional para serem aprovadas, em dois turnos. Assim, elas 

têm legitimidade democrática qualificada, em razão da elevada maioria política exigida 

para sua aprovação, e não podem ser invalidadas sem uma demonstração robusta de sua 

inconstitucionalidade - no caso, de que o uso dos recursos represente risco real e efetivo 

para o sistema de depósitos judiciais. 

 

Autonomia 

 

Outro ponto destacado pelo relator foi que a gestão das contas vinculadas a pagamento de 

precatórios é de competência exclusiva dos respectivos Tribunais, e cabe ao Judiciário dar 

a palavra final sobre a titularidade definitiva dos valores depositados. Isso, a seu ver, 

afasta a alegação de que o Legislativo ou o Executivo estariam intervindo em área fora das 

suas atribuições. “O depositante, se vencedor do processo, permanece em pleno direito de 

receber os valores”, explicou. 

 

Medida cautelar 



   

 

Com a decisão unânime de julgar a ADI improcedente, foi revogada a medida cautelar 

anteriormente concedida pelo relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma restabelece decisão do TCU sobre transposição de regime de 

servidores da extinta Embrater 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) restabeleceu decisão do Tribunal 

de Contas da União (TCU) que havia julgado ilegal a transposição de 105 servidores 

públicos federais da extinta Embrater (Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 

Extensão Rural) do regime da CLT para o Regime Jurídico Único (RJU) dos servidores 

públicos. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 22/9, no julgamento de 

embargos de declaração opostos pela União no Mandado de Segurança (MS) 33702. 

 

Anistia 

 

Os empregados públicos eram regidos pela CLT e foram dispensados em 1990, na época 

da extinção da empresa. Posteriormente, foram anistiados pela Lei 8.878/1994 e 

retornaram ao serviço público pelo regime estatutário. Em 2004, voltaram a ser regidos 

pela CLT, mas, por meio de processos administrativos, novamente foram transpostos para 

o RJU, sendo jubilados como estatutários. 

 

Boa-fé 

 

O relator do MS, ministro Edson Fachin, havia anulado a decisão do TCU, com base na 

necessidade de resguardar a expectativa criada nos servidores já aposentados ou prestes 

a se aposentar, apesar da irregularidade do ato de transposição de regime. A decisão foi 

mantida pela Segunda Turma, levando a União a opor novo recurso. 

 

Concurso público 

 

No entanto, prevaleceu, no julgamento desse recurso, a divergência aberta pelo ministro 

Dias Toffoli, para quem a medida violou o artigo 37 da Constituição Federal, que exige 

concurso público para investidura em cargo ou emprego público. Dessa forma, a 

reintegração de empregado público anistiado deve observar o regime jurídico a que ele 

estava submetido na época da admissão. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515088&ori=1


   

 

Verba alimentar 

 

Levando em consideração os riscos à segurança jurídica e o fato de se tratar de verba de 

natureza alimentar, a Turma resguardou o direito dos empregados ao recebimento da 

remuneração até que sejam finalizadas as providências administrativas para regularizar 

seu enquadramento funcional. 

 

O voto de Toffoli foi acompanhado pelos ministros Gilmar Mendes, Nunes Marques e 

André Mendonça. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém prisão preventiva de Roberto Jefferson 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a prisão 

preventiva de Roberto Jefferson, negando o pedido de liberdade provisória apresentado 

pela defesa na Petição (PET) 9844. Segundo o ministro, nas ocasiões em que saiu do 

estabelecimento prisional, Jefferson descumpriu as medidas cautelares impostas a ele. 

 

Os advogados alegavam que a prisão cautelar poderia ser substituída por medidas 

alternativas. Também mencionaram que o quadro de saúde do político é bastante 

delicado, com base em manifestações do Hospital Samaritano de Botafogo, no Rio de 

Janeiro (RJ), onde está internado, e das juntas médicas da Polícia Federal e da Secretaria 

de Estado de Administração Penitenciária do Rio de Janeiro (SEAP-RJ). 

 

Descumprimento 

 

Ao negar o pedido, o ministro lembrou que, nas ocasiões em que foi deferida a saída do 

estabelecimento prisional, as medidas impostas (uso de tornozeleira eletrônica, proibição 

de comunicação exterior e vedação de uso de redes sociais, entre outras) foram 

reiteradamente descumpridas. Num desses períodos, ocorreu o episódio de “extrema 

violência” em que Jefferson recebeu com tiros de fuzil e granadas os agentes públicos que 

cumpriam mandado em sua residência, resultando em dois policiais feridos. 

 

Para o relator, as condutas praticadas por Roberto Jefferson são gravíssimas, e não há 

nenhum fato novo que comprometa os requisitos e os fundamentos da decretação da 

prisão. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515158&ori=1


   

 

Tratamento de saúde garantido 

 

O ministro informou, ainda, que tem acompanhado a situação prisional e de saúde de 

Jefferson e que já proferiu diversas decisões para garantir condições adequadas ao seu 

tratamento. Entre elas, citou a autorização para a realização de exames e a internação em 

hospital particular, quando os cuidados não puderam ser oferecidos pelo sistema 

penitenciário. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF condena mais três réus envolvidos nos atos antidemocráticos de 8/1 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais três réus pela participação nos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro. O julgamento foi realizado na sessão virtual 

extraordinária concluída nesta segunda-feira (2). 

 

A maioria do Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no 

sentido de que o grupo do qual eles faziam parte tinha intenção de derrubar o governo 

democraticamente eleito em 2022, ao pedir intervenção militar. Ele observou que, 

conforme argumentado pelo Ministério Público Federal (MPF), trata-se de um crime de 

execução multitudinária, ou de autoria coletiva, em que todos contribuíram para o 

resultado a partir de uma ação conjunta. 

 

Para M.J.S. (AP 1505), foi imposta a pena de 17 anos de prisão, e para J.L.V.G. (AP 1109) 

a sanção foi de 14 anos pela prática dos crimes de associação criminosa armada, abolição 

violenta do Estado Democrático de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano qualificado 

e deterioração de patrimônio tombado. Os dois foram condenados também ao pagamento 

de 100 dias-multa, cada um no valor de 1/3 do salário mínimo. 

 

Por sua vez, D.B. (AP 1413) foi condenado a 12 anos de reclusão pela prática dos crimes 

de associação criminosa armada, abolição violenta do Estado Democrático de Direito e 

tentativa de golpe de Estado. Ele foi absolvido dos crimes de dano qualificado e 

deterioração de patrimônio tombado, pois foi preso próximo ao Ministério da Defesa antes 

da ocorrência de danos. 

 

Os três sentenciados terão ainda de pagar indenização a título de danos morais coletivos 

no valor mínimo de R$ 30 milhões, a ser quitada de forma solidária com todos os que 

forem condenados pelos atos antidemocráticos de 8/1. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515090&ori=1


   

 

 

AP 1505 

 

M.J.S. foi preso em flagrante pela Polícia Militar do Distrito Federal no interior do Palácio 

do Planalto durante as depredações. A análise do conteúdo do aparelho celular mostra 

sua adesão ao movimento extremista que havia se instalado no país desde a proclamação 

do resultado das Eleições Gerais de 2022, inclusive com orientações sobre cautelas a 

serem adotadas para minimizar os efeitos de gás lacrimogêneo, vestimentas, uso de 

acessórios e porte de substâncias específicas. 

 

AP 1109 

 

J.L.V.G.i foi preso dentro do Plenário do Senado Federal. O MP afirma que ele integrava 

um grupo autodenominado “Patriotas”, que buscava, em claro atentado à Democracia e ao 

Estado de Direito, a realização de um golpe de Estado com decretação de “intervenção 

federal”. 

 

AP 1413 

 

D.B. foi preso próximo ao Ministério da Defesa com dois rojões intactos, uma faca e dois 

canivetes, projétil de gás lacrimogêneo intacto e cartucho de gás. Segundo o inquérito 

policial, antes de ser preso, ele estava no contexto de violência contra policiais militares 

com outras pessoas. 

 

Defesas 

 

Nos três casos, as defesas pediram a absolvição alegando, entre outros pontos, que a 

denúncia não teria individualizado as condutas atribuídas aos réus. 

 

Divergências 

 

O ministro Nunes Marques, revisor das ações penais, votou pela condenação quanto aos 

crimes de deterioração de patrimônio tombado e dano qualificado pela violência e grave 

ameaça e pela absolvição dos réus das demais acusações. Segundo o ministro, nenhuma 

testemunha afirma que eles tenham praticado algum ato de violência ou grave ameaça. 

Quanto à condenação por danos morais coletivos, fixou o valor mínimo em R$ 100 mil. 

Para o acusado D.B. (AP 1413), o ministro votou pela absolvição de todos os crimes. 

 



   

 

Já o ministro André Mendonça votou pela condenação de M.J.S. e J.L.V.G. apenas pelos 

crimes de abolição violenta do Estado Democrático de Direito. Em relação a D.B., ele o 

condenava por esse crime e por associação criminosa armada. Quanto à fixação do valor 

mínimo dos danos morais coletivos, acompanhou o voto do relator. 

 

O ministro Cristiano Zanin acompanhou o relator com ressalvas quanto à dosimetria das 

penas e às multas aplicadas. 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, presidente do STF, divergiu do relator unicamente para 

afastar a condenação pelo delito de abolição violenta do Estado Democrático de Direito 

(artigo 359-L do Código Penal). Ele entende que a prática de tentativa de golpe de Estado 

absorve esse crime. 

 

Destaques 

 

Também estavam na pauta ações penais contra J.S. da C.R. (AP 1129) e N.L.A. (AP 

1144). Como houve pedido de destaque do ministro André Mendonça, os dois julgamentos 

serão realizados no Plenário físico, em data a ser definida pela Presidência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Registro extemporâneo de alteração societária não pode ter efeitos 

retroativos 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que o 

registro extemporâneo da retirada de um sócio não tem efeitos retroativos e, como 

consequência, pode acarretar a manutenção de sua responsabilidade por dívidas 

contraídas pela sociedade. 

 

"O registro possui, em regra, natureza declaratória, o que permite a caracterização do 

empresário individual ou da sociedade empresária e sua submissão ao regime jurídico 

empresarial em virtude do exercício da atividade econômica. No entanto, os atos de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515122&ori=1


   

 

modificação societária exigem publicidade pelo registro para produzirem efeitos contra 

terceiros", declarou o relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira. 

 

Na origem do caso, uma sociedade limitada registrada na Junta Comercial do Rio de 

Janeiro (Jucerja) foi transformada em sociedade simples em 2004, o que transferiu o 

arquivamento das futuras alterações contratuais para o Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do Rio de Janeiro. Em uma dessas alterações, de 2007, a então sócia 

administradora deixou a sociedade. 

 

Ocorre que a alteração que transformou a pessoa jurídica em sociedade simples só foi 

arquivada na Jucerja em 2014. Após ser citada em execuções fiscais decorrentes de 

débitos contraídos pela sociedade depois de sua saída, a empresária ajuizou ação contra 

a Jucerja para que fosse retificada a data do arquivamento da transformação societária, 

mas não teve êxito nas instâncias ordinárias. 

 

Alterações valem desde o princípio se o registro é feito em 30 dias 

No STJ, o ministro Antonio Carlos Ferreira observou que, a partir da transformação em 

sociedade simples, os atos societários passam a ser registrados apenas no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas. No caso em análise, porém, a transformação do tipo de sociedade 

só foi arquivada na Jucerja dez anos depois, de modo que, nesse período, a autora da 

ação continuou a figurar como sócia administradora da empresa. 

 

O relator apontou ainda que, nos termos dos artigos 1.150 e 1.151 do Código Civil e do 

artigo 36 da Lei 8.934/1994, as alterações de contrato social produzem efeitos a partir da 

data em que foram lavrados, desde que registrados nos 30 dias seguintes; ou a partir da 

data do registro, se o prazo não for observado. 

 

"A transformação do tipo societário – de limitada para simples – exigia, primeiramente, seu 

registro na Junta Comercial para, após e em razão de seu novo tipo societário, ser 

registrada no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do Rio de Janeiro, como determina a 

legislação. A ausência de continuidade do registro na Junta Comercial possibilitou que as 

ações fossem direcionadas contra a recorrente exatamente pelo fato de que, formalmente, 

ela figurava como sócia administradora naquela entidade registral", concluiu o ministro ao 

negar provimento ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04102023-Registro-extemporaneo-de-alteracao-societaria-nao-pode-ter-efeitos-retroativos.aspx


   

 

Para Terceira Turma, taxa do CDI não pode ser utilizada como índice de 

correção monetária 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu que a 

taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) não pode ser usada como índice de 

correção monetária. Segundo o colegiado, como a correção monetária recompõe a 

desvalorização da moeda, a aplicação do CDI com esse propósito é inadequada em razão 

da sua própria natureza. 

 

No caso em julgamento, uma mulher ajuizou ação revisional contra uma cooperativa 

alegando abuso na cédula de crédito bancário, pois a taxa do CDI estava sendo aplicada 

para fins de correção monetária, quando deveria ser adotado o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor (INPC). 

 

O juízo de primeiro grau reconheceu o caráter abusivo dos encargos e determinou sua 

redução, vedou a cobrança da comissão de permanência e considerou o INPC como fator 

de correção monetária que deveria ser aplicado. A cooperativa apelou, defendendo que a 

adoção do CDI como índice de correção não configura ilegalidade na relação contratual 

entabulada entre as partes. 

 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina manteve a utilização do INPC como fator de 

atualização, por entender que a incidência do CDI na composição dos encargos moratórios 

juntamente com os juros seria abusiva. 

 

CDI reflete rentabilidade de empréstimos entre instituições financeiras 

O ministro Moura Ribeiro, relator no STJ, destacou que a correção monetária tem como 

objetivo preservar o poder aquisitivo da moeda, que perde valor ao longo do tempo. Dessa 

forma, segundo o magistrado, para a correção do capital, passou a ser indispensável a 

estipulação de um índice com o intuito de aumentar o valor nominal da moeda e, por 

consequência, preservar o seu valor real, garantindo o mesmo poder de compra do 

passado. 

 

O relator ressaltou que a correção monetária não representa ganho de capital, mas 

apenas mantém o patrimônio inalterado, evitando o enriquecimento do devedor, que deve 

devolver a quantia emprestada com preservação do seu valor real. 

 

"Considerando que a correção monetária contempla índice que recompõe a 

desvalorização da moeda, a aplicação da taxa do CDI a esse título se mostra mesmo 



   

 

inadequada, em razão da sua própria natureza. Tal como ocorre em relação à taxa Selic, 

referido índice não consubstancia propriamente um fator de correção monetária, 

exprimindo, antes, a rentabilidade de empréstimos de curto prazo realizados entre 

instituições financeiras", concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso especial da 

cooperativa.  

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ define novas regras para cadastramento de conta única no Sisbajud 

 

Justiça e Previdência estudam padronização de laudos médicos periciais 

 

CNJ abre inscrições para o Prêmio de Responsabilidade Social e 

Promoção da Dignidade 

 

Justiça fluminense conscientiza sobre ações de cuidado com a saúde 

mental 

 

Fonte: CNJ 
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Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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